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Hipóteses de aplicação 
das Medidas de 

Destruição. 
Classificada como 

Hostil

I - com infração das 
convenções ou atos 

internacionais, ou das 
autorizações para tal 

fim;

convenções 
internacionais, 
especialmente 

relacionadas com o 
terrorismo

Decreto 8.265/2014 
(Copa do Mundo) 

Portaria nº 941-T/GC3, 
de 12 de junho de 2014 

(Copa do Mundo) 
Decreto 8.758/2016 
(Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos Rio 

2016) Decreto 
9.645/2018 (Posse 

Presidencial) Decreto 
10.111/2019 (XI Cúpula 

do BRICS) Decreto 
11.405/2023II - entrando no espaço 

aéreo brasileiro, 
desrespeitar a 

obrigatoriedade de 
pouso em aeroporto 

internacional;

III - para exame dos 
certificados e outros 

documentos 
indispensáveis;

IV - verificação de sua 
carga no caso de 

restrição legal (artigo 
21) ou de porte proibido 

de equipamento 
(parágrafo único do 

artigo 21);

V - averiguação de ilícito

considerada aeronave 
suspeita de tráfico de 

substâncias entorpecentes 
e drogas afins

Decreto 5.144 de 2004

medidas para 
enfrentamento da 

Emergência em Saúde 
Pública de Importância 

Nacional e de combate ao 
garimpo ilegal no território 

Yanomami a serem 
adotadas por órgãos da 
administração federal

Decreto 11.405/2023
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Considerada aeronave 
suspeita de tráfico de 

substâncias entorpecentes e 
drogas afins

Inciso I

adentrar no território nacional, ou seja, não se pode classificar 
com suspeita aquela aeronave que transita na fronteira, mas que 

não adentra o território nacional; e

não possuir plano de voo aprovado, ou seja, caso a aeronave 
possua plano de voo, para este inciso, não seria classificada 

como suspeita; e

ter origem, ou seja, ter decolado de região que seja conhecida 
como fonte de produção ou distribuição de drogas ilícitas. Neste 

ponto é necessário que, para se entender que a aeronave alvo 
seja de origem de região conhecida como fonte de produção ou 
tráfico, pode ser verificado o relatório do ministério da justiça ou 

outro documento que fundamente este entendimento. 

Inciso II

omitir aos órgãos de controle de tráfego aéreo informações 
necessárias à sua identificação ou não cumprir determinações 
destes mesmos órgãos. Neste ponto, mesmo que a aeronave 

esteja com plano de voo aprovado, ou seja, não se enquadraria 
no inciso I, mas depois de interceptada, omita dados dos órgãos 

de controle ou não siga as orientações, neste caso, poderá ser 
enquadrada neste inciso segundo; e

estiver cumprindo rota presumivelmente utilizada para 
distribuição de drogas ilícitas. Aqui há de se fazer uma distinção, 

isso porque no inciso anterior se tem o termo “região que seja 
conhecida como fonte”, já no inciso II, há um abrandamento 

para região “presumidamente” utilizada para distribuição. 
Assim, no inciso II, basta a presunção e ainda, a região basta que 

seja usada para distribuição, não sendo necessário que seja 
uma região produtora de drogas ilícitas.
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Medidas de Policiamento

Coercitivas

Medida de Averiguação: Essa medida 
visa a obtenção de informações e 

esclarecimentos por meio de 
abordagens não confrontacionais. As 

aeronaves de caça usam a persuasão e 
a conversa para investigar uma situação 
ou suspeita sem recorrer imediatamente 

à força. Isso pode incluir 
questionamentos, abordagens sem que 
o alvo perceba a presença do caça, tudo 

em comunicação com os órgãos de 
controle.

Medida de Intervenção: Quando a 
situação exige uma intervenção mais 
direta por parte do Estado, mas ainda 

busca evitar o uso da 
autoexecutoriedade, a medida de 

intervenção é aplicada.

Medida de Persuasão: Nas situações em 
que o Estado precisa persuadir um 

indivíduo a cumprir uma ordem legal, 
analogamente a se render durante uma 

perseguição policial, a medida de 
persuasão é aplicada. Ocorre que as 

características do espaço aéreo tornam 
a medida de persuasão peculiar, 
conforme será abordado adiante. 

Auto-executórias

Por outro lado, a medida auto-
executória, muitas vezes referida como 
"tiro de destruição", termo inadequado, 

como veremos, representa uma 
categoria completamente diferente de 

policiamento. Nesse caso, a ação 
policial é imediatamente coerciva e não 

depende do consentimento ou da 
cooperação do indivíduo. É usado 

quando todos os requisitos do decreto 
regulamentar foram cumpridos. Essas 

condições serão analisadas uma a uma 
em momento oportuno. 
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Determinar identidade ou 
  

Confirmar identidade ou interrogar de 
  

Modificação de rota: Pouso Obrigatório: 

Tiro de Aviso: 
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Hipóteses de 
aplicação das Medidas 

de Destruição. 
Classificada como 

Hostil

I - com infração das 
convenções ou atos 

internacionais, ou das 
autorizações para tal 

fim;

convenções 
internacionais, 
especialmente 

relacionadas com o 
terrorismo

Decreto 8.265/2014 
(Copa do Mundo) 

Portaria nº 941-T/GC3, 
de 12 de junho de 2014 

(Copa do Mundo) 
Decreto 8.758/2016 
(Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos Rio 

2016) Decreto 
9.645/2018 (Posse 

Presidencial) Decreto 
10.111/2019 (XI 

Cúpula do BRICS) 
Decreto 11.405/2023

II - entrando no espaço 
aéreo brasileiro, 

desrespeitar a 
obrigatoriedade de 

pouso em aeroporto 
internacional;

III - para exame dos 
certificados e outros 

documentos 
indispensáveis;

IV - verificação de sua 
carga no caso de 

restrição legal (artigo 
21) ou de porte 

proibido de 
equipamento 

(parágrafo único do 
artigo 21);

V - averiguação de 
ilícito

considerada aeronave 
suspeita de tráfico de 

substâncias entorpecentes 
e drogas afins

Decreto 5.144 de 2004

medidas para 
enfrentamento da 

Emergência em Saúde 
Pública de Importância 

Nacional e de combate ao 
garimpo ilegal no território 

Yanomami a serem 
adotadas por órgãos da 
administração federal

Decreto 11.405/2023


